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t. RELATóRIo

Trata-se o expediente de solicitação pela Presidência da Câmara

Municipal, para que este órgão elabore parecer sobre Projeto de Lei no 00812022,

autoria do Poder Executivo.

Acompanha: (i) oÍicio; (ii) minuta do projeto de lei; e (iii) mensagem

ao projeto de lei.

É a breve síntese do necessário. Passo à anrálise dos elementos

exigidos pelo Regimento Intemo, conform e artigo 77, inciso I, alínea "a".

ANÁLISE

Preliminarmente, como o objeto é abertura de crédito adicional

suplementar, é ordem da própria lei orgânica que este órgão emita prévio parecer sobre

a propositura legal. Assim: "Árt. 251 - Os projetos de Leis relaÍivos ao plano

plurianual, às diretrizes orçamentària$ ao orÇamento anual e aos créditos adicionais

serão apreciados pelas cortissões competentes da Câmara as quais caberão: I -

examinar e emitir parecer sohre os projens referidos neste artigo e sobre as conlas

apr e s e ntadas anual me nte pe I o P r efe it o Mu nic ip al ". (g rife i)

Demonstrada, então, a atribuição da CCJ para a elaboração do parecer

sobre o projeto de lei n" 008/2022.
I n"*'v"<''-
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2.1 AsPEcTo CoNSTITUCIONAL

A temática tralada na propositura legal é suplementação no orÇamento

2022.

Pois bem.

A Constituição Federal determina em seu Art. 30, "Compete aos

Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação

federal e a estadual no que couber".

O assunto se insere na temática do interesse predominantemente local,

de forma que incumbe à prefeitura legislar a respeito, observados os princípios

constitucionais insculpidos no caput do utigo 37 da Carta da República.

Pelo exposto, dentro dos permissivos constitucionais, o projeto de lei

está em consonância com o ordenamento jurídico. Passo ao estudo dos seguintes pontos.

2.2 ASPECTo LEGAL

No caso em tela, verifica-se que a prefeitura esú na busca das metas e

diretrizes traçadas pelo legislador, especificamente no trataÍnento do tema execução do

orçamento, haja vista que a justificaliva acosta ao PL.

PoÍanto, definido a finalidade, vislumbro o interesse público no

objeto da propositura 1egal. Passo ao próximo ponto exigido pelo RI.

2.3 ÁsPECTo REGTMENTAL

A esta Comissão incumbe analisar o rito a ser percorrido durante o

trâmite do aludido processo legislativo, que poderá culminar, após analisado o mérito, a

aprovação ou rejeição do projeto de lei.

A propósito, sobre o aspecto regimental, são os ensinamentos do

saudoso professor HsLy Lopns Mgtnelr-Esl, nos segúntes termos,. "Como ulo

regulamentar, o regimento não pode criar, modificrtr ou suprimir direitos e obriguções
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' Direito municipal brasileiro, 6" ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 495
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Conslituição ou das leis. Sua missão é dist:iplinar o procedimenlrs

trabalho:; rlos tereadores. tlo llúesa, da presidência, bem como o das

cotnissões permonenÍes ou especíais que se co stiluirem paru o delerninaclo .fini. No

seu hoio cabem lodas us tlispo,sições narmotivas da atividade interna da Cânrara. tlesde

qn' não inv,rdt a rit t'u du le i".

Para os trabalhos, imprescindível â atuaÇão desta CCJ para verificar os

aspectos exigi<los pelo RI. Nesse sentido. "E obrigcttório o Parecer dus Comissões

Permanentes, nos assun/os de sua competênciu, resstíl\todal os crlsos previslos neste

Regimento", conforme anigo do Regimento lnterno.

Os pureceres encontram guarida no próprio Rcgimento lntcÍno. senão

vejamos: "Árt. 76 - ,is Comissõe,\ Permanenles, em raziio da matério de sua

competência, cahe: I - estutlar proposições e outrcs matérfus submetidas do seu exame

apresenlando, conJbtme o cctso: a) parecer",

Uma vez observadas essas regras inlernas, o processo seguini os

trâmites já expostos nesle tópico. ou seja. encaminhamento às demais C'omissões.

2.4 Aspecto gramatical

Quanto à gramática dislribuída no presente caso subraetido à

apreciação deste órgão, após a atenta leitura por diversas vezes ao seu texto. atesto que a

sua escrita es1á em consonâtrcia com a norma culta da língua portuguesa, resta:rdo as

regras de concordância verbal observadas.

Neste trilhar, inexistem erros ou desacerlos na escrita do texto legal,

em hannonia com o disposlo pela 2l-ei Complementar n" 95/1.998.

2.5 Aspecto Iógico

2 Dispôc sobre a elaboraçâo^ ir retiaçâo, a altsração c a çonsolidação das leis. coofornle detemina o
parágrafo irnico do art. i9 da Constituição Federal, e estabelece nor las para a consolidaçâo dos atos
nornrativos que mcnciona.
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Pedinente à relação lógica desenvolvida na elaboração da redagão dos

4 (quatro) artigos elencados ao projeto de lei em epígrafe. tendo sido realizada a zelosa

leitura, identifico urna clareza nas ideias transmitidas pelo seu tex1o.

[,ogo no artigo inaugural, o auloÍ nos traz o objeto da lei - abertura de

crédito adicional suplementar - oonsoante ementa. Posteriormente. a Íinalidacle e, por

fim, dispõe sobre a vigência e a aplicação da norma.

CoNcLUsÁo

Ante o exposto, tendo exaurido todos os pontos exigicios pelo artigo

77, inciso I, "a" do Regimento Interro, voto Íàvorável ao Projeto de Lei no 008/2022.

Acompanhamm o VOT0 do(a) Relato(a) os vereadores CARINA DOS SANTOS
RODRICUHS CRUZ e DANIEL DO NASCIMENTO MARQUES.

Pracinha - SP, em 18 de fevereiro de 2022.
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